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Introdução

Em outubro de 2025, o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP)  
publicou a Portaria nº 1048, que modificou algumas regras relacionadas à  
Classificação Indicativa (CI) brasileira buscando englobar produtos digitais e as  
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novas tecnologias que estão presentes no cotidiano, além de reforçar a  
importância de ferramentas de controle parental em alguns setores. Em mar-
ço de 2026, algumas normativas foram atualizadas para incorporar as dire-
trizes da Lei nº 15.211/2025, conhecida como Estatuto Digital da Criança e do  
Adolescente (ECA Digital).

As principais mudanças nessa nova edição do Guia Prático de Classificação  
Indicativa dizem respeito à inclusão de uma nova faixa etária e a necessidade  
de classificação dos aplicativos e jogos levando em consideração o novo critério  
de interatividade.

Em 2024, o Grupo de Trabalho de Saúde Digital da Sociedade Brasileira de  
Pediatria (SBP) publicou o documento “Classind: o que é e como funciona a  
classificação indicativa brasileira”, que trazia aspectos gerais sobre essa impor-
tante política pública, além de mostrar algumas atualizações que haviam sido  
feitas à época.

Considerando a rápida transformação dos ambientes digitais e a necessidade de 
orientação contínua para famílias, educadores, pediatras e profissionais de saúde, 
o Grupo de Trabalho Saúde Digital da SBP vem incorporar as mudanças recentes e 
reforçar os principais fundamentos da Classificação Indicativa.

O QUE É A CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA?

A Classificação Indicativa (CI) é uma política pública que decorre da Constitui-
ção Federal (1988) e do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) e que visa  
proteger crianças e adolescentes, orientar e informar responsáveis sobre a  
adequação etária de conteúdos, no caso de obras audiovisuais, teatrais, de  
rádio, jogos, aplicativos e exposições artísticas. Além disso, é um instrumen-
to fundamental para que os responsáveis tenham informação e possam fazer  
escolhas adequadas.

A Política é gerida pela Coordenação-Geral de Política de Classificação Indicati-
va, vinculada à Secretaria Nacional de Direitos Digitais do Ministério da Justiça e  
Segurança Pública (Sedigi/MJSP) e conta com auxílio do Comitê de Acompanha-
mento pela Sociedade Civil para a Classificação Indicativa (CASC).

O CASC reúne representantes de entidades civis que trabalham em defesa dos 
direitos da criança e do adolescente. A SBP participa do Comitê pelo Grupo de 
Trabalho de Saúde Digital, representado pela Dra. Evelyn Eisenstein.

Em encontros regulares, o grupo consegue acompanhar o andamento das clas-
sificações, identificar possibilidades de aprimoramento e avaliar quais novos 
meios de comunicação poderiam demandar uma classificação indicativa, visan-
do assegurar às crianças a proteção de sua integridade física, psíquica e moral,  
tal como estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e, mais recente-
mente, o ECA Digital, lei 15.211 sancionada em 17 de março de 2026.
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QUAL É O OBJETIVO DA CLASSIND?

É importante destacar que a Classificação Indicativa possui caráter informa-
tivo e não restritivo, nos termos da Constituição Federal e da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal. Seu objetivo principal é auxiliar famílias e res-
ponsáveis na tomada de decisões sobre os conteúdos acessados por crianças e  
adolescentes.

FAIXAS ETÁRIAS ATUALIZADAS

Atualmente, os produtos culturais são classificados em sete categorias etárias:

•	Livre (para todas as idades)

•	Não recomendado para menores de 6 anos

•	Não recomendado para menores de 10 anos

•	Não recomendado para menores de 12 anos

•	Não recomendado para menores de 14 anos

•	Não recomendado para menores de 16 anos

•	Não recomendado para menores de 18 anos

A principal mudança foi a criação da categoria “não recomendado para menores 
de 6 anos”, preenchendo uma lacuna anteriormente existente entre as categorias 
“Livre” e “10 anos”.

Essa atualização reconhece a importância da Primeira Infância como período críti-
co do desenvolvimento neuropsicomotor, emocional e social. Durante os primeiros 
anos de vida, o cérebro apresenta elevada plasticidade, intensa formação de cone-
xões neurais e grande vulnerabilidade aos estímulos ambientais.

A exposição precoce a conteúdos inadequados pode gerar: distorção da  
percepção da realidade; dessensibilização à violência; prejuízos emocionais  
e comportamentais; ansiedade e medo excessivos; erotização precoce; norma-
lização de práticas inadequadas; dificuldades no desenvolvimento socioemo- 
cional.

Diversas sociedades científicas e organismos internacionais recomendam especial 
cautela na exposição digital durante a Primeira Infância, incluindo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), a SBP e a American Academy of Pediatrics (AAP).
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E SOBRE O ACESSO A CINEMAS E ESPETÁCULOS?

As regras de acesso a cinemas e espetáculos públicos permanecem baseadas na 
presença de responsáveis legais ou acompanhantes autorizados.

São considerados como responsáveis, para os fins dessa autorização, parente de 
até 4º grau maior de idade (pais, avós, padrastos, irmãos, tios, primos, tutores, 
curadores ou os detentores da guarda). Também é permitida a presença de acom-
panhantes autorizados mediante autorização formal assinada pelos responsáveis. 
De acordo com as normas atualizadas:

•	Obras classificadas como “18 anos” somente podem ser acessadas por adoles-
centes a partir de 16 anos quando acompanhados de responsável ou mediante 
autorização escrita;

•	Obras classificadas como “16 anos” ou inferiores podem ser acessadas por ado-
lescentes a partir de 12 anos e crianças a partir de 10 anos, desde que acompa-
nhados ou autorizados formalmente;

•	Crianças menores de 10 anos somente podem acessar os conteúdos na presença 
dos pais ou responsáveis.

O modelo oficial de autorização está  
disponível no portal do Ministério da Justiça.	

QUAIS SÃO OS EIXOS TEMÁTICOS  
E DESCRITORES DE CONTEÚDO?

Tradicionalmente, a Classificação Indicativa avaliava conteúdos com base em três 
eixos principais: violência, drogas, sexo e nudez. Com as atualizações recentes, foi 
incorporado o eixo “interatividade”, especialmente voltado a jogos eletrônicos, 
plataformas digitais e aplicativos.

Além dos eixos temáticos, o processo considera fatores agravantes e atenuantes. 
Os fatores agravantes aumentam o potencial de impacto negativo do conteúdo, 
enquanto os fatores atenuantes podem reduzir seu impacto, influenciando a clas-
sificação final.

Os descritores de conteúdo têm como objetivo informar, de forma clara e  
objetiva, quais temas aparecem nas obras classificadas. Eles funcionam como  
um resumo dos principais elementos presentes no conteúdo. O número de 
descritores foi ampliado de 14 para 21, acompanhando mudanças sociais e  
novas preocupações relacionadas ao ambiente digital. Entre os descritores atual-
mente utilizados estão:
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•	Atos Criminosos;

•	Apostas ou jogos de azar;

•	Autoagressão ou suicídio;

•	Conteúdo sexual;

•	Drogas;

•	Drogas ilícitas;

•	Drogas lícitas;

•	Linguagem Imprópria;

•	Estigma ou preconceito;

•	Medo;

•	Nudez;

•	Procedimentos médicos;

•	Sexo explícito;

•	Temas sensíveis;

•	Transtornos estéticos;

•	Violência;

•	Violência contra vulnerável;

•	Violência doméstica;

•	Violência extrema;

•	Violência fantasiosa; ou

•	Violência sexual.

É possível verificar detalhadamente a lista completa do que compõem cada eixo e 
sua equivalência com termos passados a partir da página 108 do Guia5.

COMO FUNCIONA A INTERATIVIDADE  
NOS JOGOS E APLICATIVOS?

A inclusão do eixo “interatividade” representa uma das mudanças mais importan-
tes da Classificação Indicativa contemporânea.

Diferentemente das mídias tradicionais, jogos eletrônicos e aplicativos permitem 
interação ativa do usuário com pessoas, algoritmos, inteligência artificial e siste-
mas de monetização.

Assim, a avaliação deixa de considerar apenas o conteúdo exibido e passa a anali-
sar também as funcionalidades disponíveis.

Esses mecanismos podem expor crianças e adolescentes a riscos como:
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•	contato com desconhecidos;

•	exposição excessiva de dados pessoais;

•	compartilhamento de localização;

•	compras on-line impulsivas;

•	microtransações;

•	mecanismos semelhantes a jogos de azar;

•	recomendação algorítmica contínua;

•	publicidade direcionada;

•	interação com inteligência artificial;

•	exposição a conteúdos inadequados.

• adição

Os principais elementos interativos considerados pelo Guia são:

•	compartilhamento de localização;

•	compras on-line;

•	compras com itens aleatórios ou apostas;

•	interação entre usuários;

•	compartilhamento de áudio e vídeo;

•	conteúdo adulto;

•	interação com inteligência artificial;

•	publicidade;

•	manipulação de imagens;

•	recomendação automatizada de conteúdo.

Esses mecanismos podem impactar diretamente em:

•	privacidade;

•	segurança digital;

•	desenvolvimento emocional;

•	autorregulação;

•	comportamento de consumo;

•	saúde mental;

•	risco de dependência digital.

Vale destacar também que jogos eletrônicos e aplicativos da internet podem ser 
auto-classificados e devem exibir os símbolos de indicação etária estabelecidos 
pela International Age Rating Coalition (IARC). Por seguirem o sistema interna-
cional e estarem sujeitos à avaliação do Ministério, esses jogos não recebem o 
“A” antes da faixa etária, ainda que se trate de uma forma de autoclassifica-
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ção. No entanto, todos os produtos têm a obrigatoriedade de exibir os símbolos  
e os descritores de conteúdo seguindo as normas da Portaria MJSP nº 1.048, de  
15 de outubro de 2025.

Ressalta-se, ainda, a importância de alertar para os riscos associados aos desafios 
nocivos direcionados a crianças e adolescentes em determinados jogos interativos 
digitais infiltrados ou manipulados por predadores virtuais, que se utilizam des-
sas plataformas como caminhos para a violência e a exploração. Nesse contexto, 
é fundamental que os pais e responsáveis estejam sempre atentos aos jogos que 
seus filhos utilizam, especialmente aqueles que envolvem interação com outras 
pessoas ou desconhecidos online.

Além disso, alguns jogos são fatores de risco para o uso compulsivo e disfuncional 
com ocorrência de consequências negativas nas áreas de comportamento mental, 
familiar, educacional ou social. A OMS denomina como “GAMING DISORDER” no 
CID-11 (Classificação Internacional das Doenças) com os critérios #6 C 51.0 (online) 
e # 6 C 51.1 (offline).

CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA E O ECA DIGITAL: 
COMO FUNCIONAM EM CONJUNTO?

Com a entrada em vigor do Estatuto Digital da Criança e do Adolescente  
(ECA Digital), diversas plataformas digitais tiveram suas classificações revistas.

A atualização levou em consideração fatores como: recomendação algorítmica; 
exposição a conteúdos inadequados; interação entre usuários; mecanismos de en-
gajamento contínuo; publicidade direcionada; riscos relacionados à saúde mental; 
exposição a violência, sexualização e discursos nocivos. As plataformas e respecti-
vas classificações revisadas se encontram no quadro abaixo.

Quadro 1. Redes sociais revisadas considerando a classificação anterior pretendida 
e a atribuída.

Rede social Classificação Anterior Classificação Atribuída atual

Kwai 14 anos 16 anos

TikTok 14 anos 16 anos

Instagram 16 anos 16 anos

LinkedIn 12 anos 16 anos

WhatsApp 12 anos 14 anos

X (Twitter) 18 anos 18 anos

continua...
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Pinterest 12 anos 16 anos

Messenger 12 anos 14 anos

Threads 16 anos 16 anos

Reddit 18 anos 18 anos

Discord 18 anos 18 anos

Poosting 18 anos 18 anos

Twitch 18 anos 18 anos

Snapchat 12 anos 16 anos

Bluesky 18 anos 18 anos

Quora 12 anos 18 anos

Youtube 14 anos 16 anos

Fonte: Adaptado de https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/classificacao-indicativa-
principais-mudancas-no-primeiro-mes-do-eca-digital e https://www.cnnbrasil.com.br/tecnologia/
governo-aumenta-classificacao-indicativa-do-youtube-para-16-anos-entenda/

Nos jogos eletrônicos, houve revisão de títulos que incluem as loot boxes, sistemas 
de recompensa aleatória, monetização contínua e mecanismos de engajamento 
persistente.

Os jogos revisados se encontram no Quadro 2.

Quadro 2. Jogos revisados por nome e classificação indicada.

Jogos Classificação indicada

NBA 2K26 18 anos

WWE 2K26 18 anos

EA Sports FC 26 18 anos

Roblox 16 anos

Fortnite 16 anos

Free Fire 16 anos

MLB The Show 25 14 anos

MLB The Show 26 14 anos

Minecraft 14 anos

Fonte: Adaptado de: https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/classificacao-indicativa-
principais-mudancas-no-primeiro-mes-do-eca-digital

... continuação

Rede social Classificação Anterior Classificação Atribuída atual

https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/classificacao-indicativa-principais-mudancas-no-primeiro-mes-do-eca-digital
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/classificacao-indicativa-principais-mudancas-no-primeiro-mes-do-eca-digital
https://www.cnnbrasil.com.br/tecnologia/governo-aumenta-classificacao-indicativa-do-youtube-para-16-anos-entenda/
https://www.cnnbrasil.com.br/tecnologia/governo-aumenta-classificacao-indicativa-do-youtube-para-16-anos-entenda/
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/classificacao-indicativa-principais-mudancas-no-primeiro-mes-do-eca-digital
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/classificacao-indicativa-principais-mudancas-no-primeiro-mes-do-eca-digital
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As chamadas loot boxes (“caixas que empilham prêmios”, em tradução livre)  
possuem características semelhantes a jogos de azar e vêm sendo associadas, em 
estudos científicos, ao progressivo risco de comportamento compulsivo e transtor-
nos relacionados ao jogo, determinando adição clara.

QUAIS SÃO OS CRITÉRIOS DE AUTOCLASSIFICAÇÃO?

Além da classificação apresentada acima, há ainda a possibilidade de se ado-
tar a autoclassificação para algumas obras específicas e de acordo com critérios  
previamente definidos no Guia de Classificação Indicativa. Esse tipo de classifi-
cação é provisório e atribuída pelo próprio produtor responsável pela exibição 
das obras e demais produtos audiovisuais, pela emissão, programação ou pela 
disponibilização de diversões e espetáculos públicos. Importante ressaltar, no  
entanto, que todas as obras estão sujeitas a monitoramento e eventual alteração 
por parte do MJSP.

Nesses casos, a autoclassificação é demonstrada com um símbolo diferente, mais 
especificamente a letra “A” antes da indicação. As obras avaliadas como “livres” 
serão apresentadas com o símbolo “AL”. As classificações a partir de uma idade 
específica serão exibidas com “A6”, “A10”, “A12” “A16” e “A18”.

•	Obras classificáveis destinadas ao serviço de acesso condicionado (SeAC) - servi-
ço de telecomunicações para a transmissão de conteúdo audiovisual na forma 
de pacotes e de canais de programação em diversas modalidades, por qualquer 
meio eletrônico, tecnologia ou protocolo de comunicação. Esse sistema contem-
pla, principalmente, os serviços de televisão por assinatura, TV a cabo, DTV e 
similares;

•	Obras classificáveis destinadas a serviços de vídeo sob demanda, pagos ou  
gratuitos;

•	Programas radiofônicos;

•	Exibições ou apresentações ao vivo, abertas ao público, como espetáculos circen-
ses, teatrais, shows musicais, exposições e mostras de artes visuais;

•	Chamadas de programação;

•	Jogos eletrônicos e aplicações e fornecedores dos produtos ou serviços de  
tecnologia da informação em mídia digital, e

•	Obras classificáveis destinadas a aplicativos ou aplicações de internet voltadas  
ao mercado brasileiro.
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COMO DEVE ACONTECER O CONTROLE PARENTAL?

A Portaria que rege a Classificação Indicativa reforça o controle/bloqueio paren-
tal, especialmente em TV por assinatura, aplicativos, Vídeo sob Demanda (VD), 
Serviço por Aplicação de Internet. É importante que o sistema de bloqueio seja 
sofisticado para permitir que o usuário selecione faixas etárias oficiais seja em 
canais, programas ou obras avulsas.

Assim, os responsáveis conseguem selecionar quais jogos e aplicativos as crianças 
podem ter acesso (com base nas faixas etárias atribuídas pela Classificação Indi-
cativa), definir o tempo que as crianças podem permanecer jogando, limitar e 
monitorar gastos on-line e controlar o acesso à navegação na internet e interação 
on-line (chat).

Nesse contexto, é fundamental destacar que a presença, o interesse, a orientação 
e o acompanhamento dos pais e responsáveis no uso da internet, de jogos, aplica-
tivos e mídias sociais, bem como o conhecimento e a discussão sobre os riscos en-
volvidos, são fatores indispensáveis para o desenvolvimento saudável e a proteção 
de crianças e adolescentes.

QUAIS SÃO AS REPERCUSSÕES DO  
ACESSO A CONTEÚDOS INADEQUADOS?

Entre as repercussões desse uso indevido estão a instigação à violência; naturali-
zação de comportamentos inadequados socialmente; influência negativa na saú-
de mental; naturalização de relacionamentos inadequados em relação à gênero, 
etnia, religião; acesso à material acima da capacidade de compreensão e crítica 
por parte de adolescentes; impactos negativos no comportamento social e na per-
cepção normativa.

A SBP uma vez mais recomenda que o tempo de telas seja sempre limita-
do ao menor possível, para evitar o uso precoce, excessivo e prolongado 
e sempre dando preferência às alternativas fora das telas, e atividades do  
brincar e do lazer, na Natureza e ao ar livre como passeios, caminhadas,  
ida aos parques e jardins ou exercícios por exemplo.

COMO SABER A CLASSIFICAÇÃO  
DE UMA OBRA?

•	�Para filmes, séries, programas  
e novelas, basta acessar:  
https://classindportal.mj.gov.br/ consulta-filmes	

https://classindportal.mj.gov.br/ consulta-filmes
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•	Para jogos eletrônicos,  
aplicativos e RPG, buscar em:  
https://classindportal.mj.gov.br/ consulta-jogos

		

É POSSÍVEL FAZER UMA DENÚNCIA?

Sim. Se o cidadão encontrar uma obra com  
alguma irregularidade pode fazer a denúncia ao  
MJSP. Basta registrá-la na ouvidoria do MJSP em:

https://www.gov.br/mj/pt-br/canais_atendimento/ 
pgouvidoria	

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Classificação Indicativa é uma importante ferramenta de promoção e prote-
ção dos direitos de crianças e adolescentes no ambiente presencial e digital. Mais 
do que informar a faixa etária recomendada para filmes, jogos, aplicativos e  
plataformas, ela auxilia famílias, educadores e profissionais de saúde na constru-
ção de experiências digitais mais seguras, saudáveis e compatíveis com cada etapa 
do desenvolvimento.

As atualizações recentes, incluindo a ampliação dos descritores de conteúdo, 
a incorporação do critério de interatividade, a criação da categoria “não reco-
mendado para menores de seis anos” e a adequação às diretrizes do Estatuto  
Digital da Criança e do Adolescente, refletem a necessidade de acompanhar  
as rápidas transformações tecnológicas e os novos desafios impostos pelos  
ambientes digitais.

Entretanto, nenhuma classificação substitui a participação ativa dos pais e respon-
sáveis. O diálogo aberto, o acompanhamento das atividades digitais, a utilização 
de ferramentas de controle parental e a construção gradual da autonomia digital 
permanecem como estratégias fundamentais para a proteção integral de crianças 
e adolescentes.

A SBP reforça que o uso saudável das tecnologias de entretenimento e jogos  
online depende da combinação entre informação qualificada, supervisão ade-
quada, educação digital e respeito às características de cada fase do desenvolvi-
mento. Conhecer e utilizar a Classificação Indicativa é um passo importante para  
promover ambientes digitais mais seguros, estimulantes e protetivos para crianças 
e adolescentes brasileiros.

https://classindportal.mj.gov.br/ consulta-jogos
https://www.gov.br/mj/pt-br/canais_atendimento/pgouvidoria
https://www.gov.br/mj/pt-br/canais_atendimento/pgouvidoria
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